
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262244 - RS (2025/0465544-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MAX CENTER CENTRO DE COMPRAS LTDA 
ADVOGADOS : JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751

JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA - RS093026
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.
284/STF.  ICMS.  CREDITAMENTO.   ENERGIA  ELÉTRICA.  SUPERMERCADOS.
ATIVIDADE  DE  INDUSTRIALIZAÇÃO.  TEMA  N.  242/STJ.  CREDITAMENTO
AFASTADO PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS
FÁTICOS. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO AO
ART. 155, § 2º, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E À LEGISLAÇÃO LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE RECURSO ESPECIAL. OFENSA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA DISIT/SRRF08. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. SÚMULA N.  518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, §
4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I – A violação aos arts. 489 e 1022 do CPC não está demonstrada, o que justifica a
aplicação da Súmula n. 284/STF.  
II  –  As  atividades  de  panificação  e  congelamento  de  alimentos,  realizadas  por
estabelecimento  comercial,  não  se  caracterizam como processo  de  industrialização,
razão pela qual inexiste direito ao creditamento do ICMS recolhido em relação à energia
elétrica consumida na realização de tais atividades. Precedentes.
III – In casu, o questionamento acerca do direito ao creditamento do ICMS demanda
incursionar  profundamente  no  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  o  que  é
inviável em recurso especial, a luz do óbice da Súmula n. 7/STJ.
IV  –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se  constituindo  em
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
V – Quanto à alegada violação aos arts. 30 e 31 do Decreto Estadual n. 37.699/1997,
aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280/STF.
VI  –  O  conceito  de  tratado  ou  lei  federal,  previsto  no  art.  105,  inciso  III, a,  da
Constituição  da  República,  deve  ser  considerado  em  seu  sentido  estrito,  não
compreendendo  súmulas  de  Tribunais,  bem  como  atos  administrativos  normativos.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 518/STJ.  
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o

Recurso Especial foi conhecido em parte e não provido.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade de óbices processuais

ao recurso e o direito ao creditamento de ICMS sobre energia elétrica consumida no

processo de acondicionamento em embalagens de apresentação.

Defende a distinção em relação aos Temas 218/STF e 242/STJ, os quais se

limitaram  a  analisar  o  creditamento  do  ICMS  sobre  a  energia  elétrica  consumida,

todavia,  relativo às próprias atividades de padaria,  açougue e congelamento,  o que

difere do caso dos autos. O paradigma adotado versa sobre a atividade de produção

em si dos alimentos, o que é distinto do processo industrial de acondicionamento em

embalagens de apresentação. 

Alega  a  violação  ao  art.  1.022  e  489,  do  CPC,  devendo  ser  afastada  a

aplicação da Súmula  284/STF, pois a posição adotada pela Corte a quo quedou-se

omissa  acerca  da  fundamentação  arguida  na  inicial,  principalmente  em  razão

da inaplicabilidade no caso concreto da tese fixada pelo STJ no REsp 1.117.139, por se

tratar de caso de distinguishing, nos termos do art. 1.037, § 9º, do CPC.

Aduz o afastamento da Súmula 7/STJ, pois a tese de fundo se consubstancia

em questão  jurídica  e  não fática,  o  que impõe o  conhecimento  do  recurso  aviado.

O próprio acórdão recorrido, já pontuou precisamente no que consiste a causa de pedir

e pedido, situação concreta que pode ser facilmente confrontada com o famigerado

paradigma.

Em relação aos demais óbices, argumenta não haver se falar na interposição

de Recurso Especial  dispondo sobre violação de dispositivo constitucional,  o  que é

evidentemente descabido, bem como não procede a alegação de que o apelo Especial

se deteve a defender a violação à lei local. O Decreto Estadual n. 37.699/1997 instituiu

no Estado do Rio Grande do Sul o Regulamento do ICMS, citado no recurso, apenas

reproduz a previsão normativa já  existente na legislação federal,  nada inovando ou

divergindo. 

Afirma que a aplicação da Súmula 518/STJ, em relação ao teor da Solução

de Consulta DISIT 8070/2017 da Receita Federal causa espécie à Agravante, diante da

sua manifesta inaplicabilidade no caso concreto. 

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Impugnação do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL às fls. 460/471e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):
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“De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual 'a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado'”  (cf.,  REsp  n.  2.148.059/MA Luis  Felipe  Salomão,  j.

20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca do direito ao creditamento de ICMS sobre o consumo

de energia gasto no processo de industrialização.

- Da ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC 

A  parte  Recorrente  aponta  a  violação  dos  arts.  489  e  1.022,  I,  e  II,  do

Estatuto Processual de 2015, à vista da caracterização de contradição e omissões, sob

a alegação de que, "ao apreciar o recurso de Embargos de Declaração opostos pela

Recorrente,  rejeitou-os  sem  suprir  a  contradição  e  omissão  apontadas  e,

especialmente,  sem se  manifestar  quanto  à  aplicação  dos  dispositivos  de  natureza

infraconstitucional cuja incidência cabia manifestar" (fl. 280e).

Desse  modo,  verifico  não  ser  possível  conhecer  da  suscitada  ofensa  ao

dispositivo  em  foco,  porquanto  o  recurso,  nessa  extensão,  cinge-se  a  alegações

genéricas, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria o vício integrativo

a inquinar o acórdão recorrido, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal

Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os julgados

assim ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
4.  Com  efeito,  mostra-se  deficiente  a  argumentação  recursal  em  que  a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º,
IV  se  faz  de  forma  genérica,  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso,  contraditório ou obscuro.  A ausência de tal  demonstração
enseja  juízo  negativo  de  admissibilidade  dos  embargos  de  declaratórios,
uma  vez  desatendido  o  disposto  no  art.  1.023  do  CPC,  além  de
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgInt  no  CC  n.  187.144/DF, Relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. COMPENSAÇÃO  INDEFERIDA  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
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exata  dos  pontos  pelos  quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.163.258/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n.  284/STF,
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973),
sem especificar,  todavia,  quais  incisos foram contrariados,  a  despeito  da
indicação  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material.  Nesse
sentido:  "É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do  CPC/2015 se faz de forma genérica,
sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o
óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt  no AREsp n.  1.530.183/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.847.615/SP, Relator  Ministro  Francisco  Falcão,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.
INTIMAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PREJUÍZO.  ANÁLISE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação do art. 1.022
do  CPC,  de  forma  genérica,  sem  explicitar  qual  a  efetiva  ausência  de
pronunciamento e sua relevância para a solução da controvérsia.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.210.361/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 1/12/2025).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA.  NULIDADE  DO
TÍTULO  EXECUTIVO  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INDICAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §1º, IV, E 1.022, II, DO CPC.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  ESPECÍFICA  DAS  TESES  NÃO
APRECIADAS E DE SUA RELEVÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL
DEFICIENTE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  284/STF. DISCUSSÃO SOBRE
NORMA  LOCAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  280/STF. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO
1.  A alegação de violação aos arts.  489,  §1º,  IV,  e  1.022,  II,  do  CPC é
formulada de forma genérica, sem indicação precisa dos dispositivos ou das
teses supostamente não apreciadas, tampouco demonstração da relevância
das alegadas omissões para o deslinde da controvérsia.  A deficiência na
fundamentação  recursal  impede  a  exata  compreensão  da  controvérsia,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
[...]
3. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.182.894/TO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026).
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-  Do direito ao crédito de ICMS sobre energia elétrica consumida no

processo produtivo 

Acerca da controvérsia dos autos, o acórdão recorrido adotou entendimento

consolidado nesta Corte,  em recurso repetitivo,  no sentido de que as atividades de

panificação e congelamento de alimentos, realizadas por estabelecimento comercial,

não se caracterizam como processo de industrialização, razão pela qual inexiste direito

ao  creditamento  do  ICMS  recolhido  em  relação  à  energia  elétrica  consumida  na

realização de tais atividades.
O julgado está assim ementado:
PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  ARTIGO  543-C,  DO  CPC.  TRIBUTÁRIO.  ICMS.
CREDITAMENTO (PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE). AQUISIÇÃO
DE  ENERGIA  ELÉTRICA  CONSUMIDA  NO  ESTABELECIMENTO
COMERCIAL  (SUPERMERCADO).  ATIVIDADES  DE  PANIFICAÇÃO  E
CONGELAMENTO  DE  ALIMENTOS.  ARTIGO  33,  II,  "B",  DA  LEI
COMPLEMENTAR  87/96. ARTIGO  46,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CTN.
DECRETO  4.544/2002 (REGULAMENTO  DO  IPI).  PROCESSO  DE
INDUSTRIALIZAÇÃO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  CREDITAMENTO  DO
ICMS. IMPOSSIBILIDADE.
1. As atividades de panificação e de congelamento de produtos perecíveis
por  supermercado  não  configuram  processo  de  industrialização  de
alimentos, por força das normas previstas no Regulamento do IPI (Decreto
4.544/2002), razão pela qual inexiste direito ao creditamento do ICMS pago
na entrada da energia elétrica consumida no estabelecimento comercial. 
2.  A  Lei  Complementar  87/96, pelo  princípio  da  não-cumulatividade,
assegura ao sujeito passivo do ICMS, entre outros, o direito de creditamento
do imposto anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a
entrada de mercadoria destinada ao uso ou consumo do estabelecimento
(artigo 20, caput). 
3. O artigo 33, II, da lei complementar em tela, no que concerne ao direito de
aproveitamento de crédito de ICMS decorrente da energia elétrica usada ou
consumida no estabelecimento,  previu  o  que se segue:  "Art.  33.  (...)  Na
aplicação do art.  20 observar-se-á o  seguinte:  (...)  II  -  a  energia  elétrica
usada ou consumida no estabelecimento dará direito de crédito a partir da
data da entrada desta Lei Complementar em vigor;" (redação original) "II ?
somente  dará  direito  a  crédito  a  entrada  de  energia  elétrica  no
estabelecimento:  a)  quando for  objeto  de  operação  de  saída  de  energia
elétrica; b) quando consumida no processo de industrialização; c) quando
seu consumo resultar em operação de saída ou prestação para o exterior,
na proporção destas sobre as saídas ou prestações totais; e d) a partir de 1º
de janeiro de 2003, nas demais hipóteses;" (inciso e alíneas com a redação
dada pela Lei Complementar 102, de 11 de julho de 2000) "d) a partir de 1º
de janeiro de 2007, nas demais hipóteses;" (alínea com a redação dada pela
Lei Complementar 114, de 16 de dezembro de 2002) "d) a partir de 1º de
janeiro  de  2011,  nas  demais  hipóteses;"  (redação  dada  pela  Lei
Complementar 122, de 12 de dezembro de 2006) (....)"
4. A redação original do inciso II, do artigo 33, da Lei Complementar 87/96,
preceituava que a energia elétrica genericamente usada ou consumida no
estabelecimento  geraria  direito  ao  creditamento  do  ICMS,  a  partir  de  1º.
11.1996 (data da entrada em vigor da aludida lei complementar). 
5.  Deveras,  com o advento  da Lei  Complementar  102/2000 (entrada em
vigor  em  1º.08.2000),  a  entrada  de  energia  elétrica  no  estabelecimento
somente ensejaria direito de crédito: (i) quando objeto de operação de saída
de  energia  elétrica  (alínea  "a");  (ii)  quando  consumida  no  processo  de
industrialização (alínea "b"); (iii) quando seu consumo resultar em operação
de saída ou prestação para o exterior (alínea "c"); e (iv) a partir de 1º de
janeiro de 2003, nas demais hipóteses (alínea "d"). 
6. A Lei Complementar 114, de 16 de dezembro de 2002 (vigência a partir de
17.12.2002),  no  que  concerne  às  hipóteses  diversas  das  previstas  nas
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alíneas "a", "b" e "c", do inciso II, do artigo 33, da Lei Kandir, dispôs que
haveria direito de creditamento de ICMS na entrada de energia elétrica no
estabelecimento a partir de 1º de janeiro de 2007.
7. Por fim, a Lei Complementar 122, de 12 de dezembro de 2006 (entrada
em vigor em 13.12.2006), determinou que o aludido direito de creditamento
do ICMS na entrada de energia elétrica no estabelecimento (em hipóteses
outras que as elencadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso II, do artigo 33,
da LC 87/96) surge somente a partir de 1º de janeiro de 2011.
8. Consectariamente, a entrada de energia elétrica no estabelecimento, que
não  for  objeto  de  operação  de  saída  de  energia  elétrica,  que  não  for
consumida no processo de industrialização e cujo consumo não resulta em
operação de saída ou prestação para o exterior, somente ensejará direito ao
creditamento de ICMS a partir de 1º.01.2011. 
9.  In  casu,  contudo,  o estabelecimento comercial  (supermercado)  ajuizou
embargos  à  execução  fiscal  fundada  em  auto  de  infração,  lavrado  em
20.08.2004,  que  considerou  indevido  o  creditamento  de  ICMS  pago  na
entrada  de  energia  elétrica  consumida  nas  atividades  de  panificação  e
congelamento de produtos perecíveis. 
10.  Deveras,  o  objeto  social  da  empresa,  ora  recorrente,  consiste  na
"comercialização  de  produtos  manufaturados,  semi-manufaturados,  ou  in
natura,  nacionais  ou estrangeiros,  de todo e  qualquer  gênero e  espécie,
natureza  ou  qualidade,  desde  que  não  vedada  por  lei,  bem  como  a
industrialização  e  processamento  de  produtos  por  conta  própria  ou  de
terceiros",  tendo  sido  confirmado,  pelo  Tribunal  de  origem,  que  o
supermercado,  em  alguns  setores,  realiza  atividades  tendentes  à
transformação  de  matéria-prima  e  ao  aperfeiçoamento  de  produtos
destinados ao consumo. 
11. A tese genérica de que o contribuinte tem direito ao creditamento de
ICMS  se  comprovar  ter  utilizado  a  energia  elétrica  "no  processo  de
industrialização", ex vi do disposto no artigo 33, II, "b", da Lei Complementar
87/96, foi  consagrada  pela  Primeira  Seção,  no  âmbito  de  embargos  de
divergência interpostos por estabelecimento industrial (EREsp  899.485/RS,
Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 13.08.2008, DJe 15.09.2008). 
12.  O  parágrafo  único,  do  artigo  46,  do  CTN,  ao  versar  sobre  o  IPI,
considera industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer
operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para
o consumo. 
13. Nada obstante, as normas previstas no Regulamento do IPI (Decreto
4.544/2002)  afastam  a  caracterização  das  atividades  de  panificação  e
congelamento de alimentos como industriais. 
14. Com efeito, o artigo 3º, do aludido regulamento, preceitua que "produto
industrializado  é  o  resultante  de  qualquer  operação  definida  neste
Regulamento  como  industrialização,  mesmo  incompleta,  parcial  ou
intermediária". 
15. As características e modalidades de industrialização restaram elencadas
no  artigo  4º,  do  Decreto  4.544/2002, verbis:  "Art.  4º  Caracteriza
industrialização  qualquer  operação  que  modifique  a  natureza,  o
funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto,
ou o aperfeiçoe para consumo, tal  como (Lei  nº  4.502,  de 1964,  art.  3º,
parágrafo único, e Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 46, parágrafo
único): I - a que, exercida sobre matérias-primas ou produtos intermediários,
importe na obtenção de espécie nova (transformação); II - a que importe em
modificar,  aperfeiçoar  ou,  de  qualquer  forma,  alterar  o  funcionamento,  a
utilização, o acabamento ou a aparência do produto (beneficiamento); III - a
que consista na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte um
novo produto ou unidade autônoma, ainda que sob a mesma classificação
fiscal (montagem); IV - a que importe em alterar a apresentação do produto,
pela colocação da embalagem, ainda que em substituição da original, salvo
quando  a  embalagem  colocada  se  destine  apenas  ao  transporte  da
mercadoria  (acondicionamento  ou  reacondicionamento);  ou  V  -  a  que,
exercida  sobre  produto  usado  ou  parte  remanescente  de  produto
deteriorado  ou  inutilizado,  renove   ou  restaure  o  produto  para  utilização
(renovação ou recondicionamento).
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Parágrafo  único.  São  irrelevantes,  para  caracterizar  a  operação  como
industrialização,  o  processo  utilizado  para  obtenção  do  produto  e  a
localização e condições das instalações ou equipamentos empregados." 16.
O aludido regulamento, por seu turno, enumera as operações que não são
consideradas  industrialização,  entre  as  quais  consta:  "I  -  o  preparo  de
produtos alimentares, não acondicionados em embalagem de apresentação:
a)  na  residência  do  preparador  ou  em  restaurantes,  bares,  sorveterias,
confeitarias, padarias, quitandas e semelhantes, desde que os produtos se
destinem a venda direta a consumidor"  (artigo 5º,  inciso I,  alínea "a",  do
Regulamento do IPI).
17. O regulamento do IPI,  em seu artigo 6º, incisos I  e II,  esclarece que
embalagem de  apresentação  não  se  confunde  com o  acondicionamento
para transporte do produto. 
18.  Conseqüentemente,  a  atividade  de  panificação,  desenvolvida  pelo
supermercado, não se afigura como "processo de industrialização", à luz do
disposto no artigo 46, do CTN, em virtude da exceção prevista no artigo 5º,
inciso  I,  alínea  "a",  do  Decreto  4.544/2002, que  se  apresenta  como
legislação tributária hígida.
19. A atividade de congelamento de alimentos, por seu turno, não se amolda
aos critérios estabelecidos no artigo 4º, do regulamento citado. 
20. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão
geral do Recurso Extraordinário 588.954/SC, cujo thema iudicandum restou
assim  identificado:  "ICMS.  Creditamento  de  serviços  de  energia  elétrica
utilizado  no  processo  produtivo.  Princípio  da  não-cumulatividade.
Supermercado.  Atividade  industrial  de  alimentos.  Panificação  e
congelamento." 
21. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo
543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o
julgamento dos recursos especiais pertinentes.
22. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento
de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo
STJ  ou  por  outros  tribunais,  que  verse  sobre  a  controvérsia  de  índole
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa
Corte  (Precedentes do STJ:  AgRg nos EREsp  863.702/RN, Rel.  Ministra
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg
no  Ag  1.087.650/SP, Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009;
AgRg  no  REsp  1.084.194/SP, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda
Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no
AgRg  no  REsp  805.223/RS, Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Quinta
Turma,  julgado em 04.11.2008,  DJe 24.11.2008;  EDcl  no AgRg no REsp
950.637/MG, Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em
13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp  970.580/RN, Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  Sexta  Turma,  julgado  em  05.06.2008,  DJe
29.09.2008).
23.  Destarte,  o  sobrestamento  do  feito,  ante  o  reconhecimento  da
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada
tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao
Pretório Excelso. 
24. Os dispositivos legais apontados como violados restaram implicitamente
prequestionados, não se vislumbrando violação do artigo 535, do CPC, uma
vez que o acórdão recorrido afastou a alegação de cerceamento de defesa
(pugnando  pela  desnecessidade  da  prova)  e  considerou  impossível  o
creditamento  do ICMS,  ao fundamento  de que "a  atividade desenvolvida
pela  apelante  não  pode  ser  considerada  como  industrial  para  efeito  de
creditamento,  porquanto  ainda  que  se  vislumbre,  em  alguns  setores,  a
transformação  de  matéria-prima  e  o  aperfeiçoamento  de  produtos  
destinados  ao  consumo,  seu  desempenho  possui  caráter  secundário  no
plano empresarial, focado, essencialmente, na comercialização de bens de
consumo".
25. O artigo 557, do CPC, autoriza o relator a negar seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em confronto
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com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (redação dada pela Lei
9.756/98).
26. A manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado, em sede de
agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados pelo relator,
torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação do caput, do
artigo 557, do Código de Processo Civil (Precedentes do STJ: AgRg no Ag
1.155.697/DF, Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,  julgado  em
17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della  Giustina  (Desembargador  Convocado  do  TJ/RS),  Terceira  Turma,
julgado em 18.08.2009,  DJe 03.09.2009;  REsp  772.447/SP, Rel.  Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no
REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008).
27.  A  apontada  violação  dos  artigos  130  e  131,  do  CPC,  não  resta
configurada, quando o Tribunal de origem, prestigiando o princípio do livre
convencimento motivado do julgador, considera desnecessária a produção
de prova, sob o fundamento de que "a atividade desenvolvida pela apelante
não  pode  ser  considerada  como  industrial  para  efeito  de  creditamento,
porquanto ainda que se vislumbre, em alguns setores, a transformação de
matéria-prima e o aperfeiçoamento de produtos destinados ao consumo, seu
desempenho  possui  caráter  secundário  no  plano  empresarial,  focado,
essencialmente, na comercialização de bens de consumo". 
28. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
25/11/2009, DJe de 18/2/2010). 

Na espécie, incide a Súmula n.  83/STJ, que se aplica tanto aos recursos

especiais  interpostos  pela  alínea a quanto  pela c do  permissivo  constitucional,

consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal. 

Ressalte-se,  do  confronto  entre  a  insurgência  recursal  e  fundamentação

adotada  pelo  tribunal  de  origem  pode-se  defluir  tanto  a  possibilidade  de  mera

revaloração de premissas nas quais o acórdão recorrido esteja assentado, quanto a

incidência do óbice constante na Súmula n.  7/STJ, segundo a qual, a pretensão de

simples reexame de prova não enseja recurso especial.

A  Corte  de origem assentou que não há processo de industrialização no

acondicionamento dos alimentos dos setores de açougue e padaria, porquanto não há

valorização das mercadorias em razão do envoltório utilizado, este apenas viabiliza a

individualização  dos  alimentos  para  transporte  pelo  consumidor,  com  a  respectiva

indicação da quantidade e informação nutricional, e impede o contato com o ambiente

externo, em atendimento às normas sanitárias, e não demonstrada, pela parte autora,

distinção fática para o efeito de não subordinação ao Tema 242/STJ, como segue:

A teor da tese firmada no Tema 242/STJ, as atividades de panificação e de
congelamento de produtos perecíveis, rotisseria e restaurante, açougue e
peixaria  e  frios  e  laticínios  desenvolvidas  por  supermercados  não
configuram  processo  de  industrialização  de  alimentos,  razão  pela  qual
inexiste direito ao creditamento do ICMS pago na entrada da energia elétrica
consumida no estabelecimento comercial. 
No referido julgamento, afastou-se a alegada violação ao princípio da não-
cumulatividade (art. 155, §2°, inc. I, da CRFB) a partir do cotejo do conceito
de atividade industrializada utilizado como parâmetro à incidência do IPI e o
disposto no art.  20  c/c o art.  33, II,  "b",  da LC  87/96, consignando como
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industrial qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o
acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe
para  consumo,  nos  exatos  termos  do  art.  4º  do  Decreto  7.212/10,
observando-se,  ainda,  as  hipóteses de exclusões previstas  no art.  5º  do
mesmo decreto.
In casu, a impetrante assevera que a situação dos autos não se amolda
àquela analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, pois "o paradigma, em 
momento algum, relata que os referidos alimentos foram acondicionados em
embalagens para apresentação pelo contribuinte. 
No entanto, a empresa limita-se a colacionar fotos de produtos oriundos dos
setores  de  açougue  e  padaria  acondicionados  em  embalagens
transparentes e etiquetadas com a respectiva quantidade e preço, expostos
ao consumidor em estandes e refrigeradores. 
Da  análise  das  imagens  depreende-se  que  não  há  valorização  das
mercadorias em razão do envoltório utilizado, pois este apenas viabiliza a
individualização  dos  alimentos  para  transporte  pelo  consumidor,  com  a
respectiva  indicação da quantidade e  informação nutricional,  e  impede o
contato com o ambiente externo, em atendimento às normas sanitárias.
Nesse sentido, o §2º do art. 6º do RIPI1 (Decreto 7.212/10) estabelece que
não  são  consideradas  embalagens  de  apresentação  aquelas  em  que  a
"natureza  do  acondicionamento  e  as  características  do  rótulo  atendam,
apenas,  a  exigências  técnicas  ou  outras  constantes  de  leis  e  de  atos
administrativos".
Verifica-se,  portanto,  que  não  há  processo  de  industrialização  no
acondicionamento de tais alimentos. 
Sendo assim,  não demonstrada pela  parte  autora distinção fática para o
efeito de não subordinação ao Tema  242/STJ, deve ser observada a tese
fixada nos autos do REsp 1117139/RJ. (fls. 244/247e)

In  casu,  a  análise  da  pretensão  recursal  de  reconhecer  o  direito  ao

creditamento do ICMS da energia  elétrica consumida nas atividades realizadas nas

áreas  de  padaria  e  açougue,  especialmente  em  razão  do  acondicionamento  de

produtos  em embalagens  de  apresentação  demanda  incursionar  profundamente  no

acervo  fático/probatório inviável  em  recurso  especial,  à  luz  do  óbice  contido  no

mencionado verbete sumular. 

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 156, 355, I, 369, 370, 371, 375, 378,
464, 477, § 2º, E 479 DO CPC/15; 3º, 97, 100, 106, II, C, 113, 142 E 144, §
1º, DO CTN; E 19 E 24 DA LEI COMPLEMENTAR N. 87/1996. SÚMULA N.
211/STJ. ICMS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA UTILIZADA EM ATIVIDADES
COMERCIAIS,  E  NÃO  INDUSTRIAIS.  CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS.
REVISÃO. SÚMULA N.  07/STJ. IRREGULARIDADE NA CAPITULAÇÃO
DA MULTA PUNITIVA.  VIOLAÇÃO AO ART.  97 DO CTN.  DISPOSTIVO
QUE REPRODUZ PRINCÍPIOS CONSTUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
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cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição, erro material ou obscuridade. 
III - Os arts. 156, 355, I, 369, 370, 371, 375, 378, 464, 477, § 2º, e 479 do
CPC/2015; 3º, 100, 106, II, c, 113, 142 e 144, § 1º, do CTN; e 19 e 24 da Lei
Complementar n.  87/1996 não foram examinados pela Corte de origem. O
requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão pelo
tribunal  de origem, à luz da legislação federal  indicada, com emissão de
juízo  de  valor  acerca  dos  dispositivos  legais  apontados  como  violados.
Precedentes.
IV  -  O  direito  de  aproveitar  créditos  de  ICMS sobre  energia  elétrica  foi
negado pelo Colegiado a quo, sob o fundamento de que a referida energia
elétrica  é  utilizada  para  viabilizar  o  exercício  das  respectivas  atividades
comerciais, e não, industriais, aplicando-se o entendimento desta Corte de
que  o  ICMS incidente  sobre  a  energia  elétrica  utilizada  nos  respectivos
estabelecimentos  e  departamentos  (açougue,  peixaria,  padaria,  câmaras
frigoríficas) não integra o uso e consumo industrial, revelando-se incabível o
creditamento. 
V  -  Rever  tal  posicionamento,  com  o  objetivo  de  acolher  a  pretensão
recursal de reconhecer o direito ao creditamento questionado, demandaria
necessário  revolvimento  de  matéria  fática,  o  que  é  inviável  em sede  de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
VI  -  Acerca da capitulação da multa punitiva,  a Recorrente aponta como
contrariado o art. 97 do CPN, o qual, por reproduzir princípios encartados
em  normas  da  Constituição  da  República,  não  comporta  análise  na  via
especial,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade ou improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.120.586/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado
em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024 – destaque meu). 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART.
535  DO  CPC.  OMISSÃO  INEXISTENTE.  CDA.  REQUISITOS  DE
VALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ. ICMS.  CREDITAMENTO.
ENERGIA ELÉTRICA. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. OPERAÇÕES
ANTERIORES  À  LC  87/96. APLICAÇÃO  DO  CONVÊNIO  66/88.
ATIVIDADE  COMERCIAL.  INAPLICABILIDADE.  PREVALÊNCIA  DE
ATIVIDADE  INDUSTRIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 34 DA LEI ESTADUAL N.  7.547/89.
COMPETÊNCIA DO STF.
1.  Não  há  a  alegada  violação  do  art.  535  do  CPC,  pois  a  prestação
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende
da leitura do acórdão recorrido,  que enfrentou,  motivadamente,  os temas
abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos. 
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  a  "aferição  da
certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos
essenciais à sua validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado, nesta instância especial, em face do óbice constante
da Súmula  7/STJ" (AgRg no AREsp  326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014). 
3. Entende esta Corte que, "na época em que vigorava o Convênio 66/88,
era vedado o creditamento de valores relativos a bens destinados ao ativo
fixo  e  ao  uso  e  consumo de  estabelecimento  comercial.  Assim,  o  ICMS
incidente  sobre  as  contas  de  energia  elétrica  e  serviços  de
telecomunicações não podia ser creditado como espécie de insumo, quando
utilizados  em  empresa  com  atividade  de  mero  comércio"  (AgRg  no  Ag
1.156.362/RJ, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 24/08/2010).
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4.  Tendo o Tribunal de origem entendido que "as atividades realizadas por
estabelecimento  comercial  não  se  caracterizam  como  processo  de
industrialização,  inexiste  direito  ao  creditamento  do  ICMS  recolhido  em
relação à energia elétrica consumida na realização de tais atividades, não
assistindo razão à embargante no pleito de creditamento (princípio da não-
cumulatividade  do  imposto  em  destaque".  Entendimento  contrário
demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte,
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
5.  Avaliar,  como quer  o  ora  recorrente,  a  constitucionalidade  do  art.  34,
parágrafo único, II, da Lei Estadual n. 7.547/89, refoge à competência desta
Corte. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.497.917/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma, julgado em 12/2/2015, DJe de 20/2/2015 – destaque meu). 

Outrossim,  a  insurgência  concernente  à  violação  ao  art.  155,  §  2º,  I,  da

Constituição da República não pode ser conhecida.

Isso porque o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-

se  a  garantir  a  autoridade  e  a  aplicação  uniforme  da  lei  federal,  não  constituindo,

portanto,  instrumento  processual  destinado  a  examinar  possível  ofensa  a  norma

constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da

competência  reservada ao Supremo Tribunal  Federal,  insculpida no art.  102,  III,  da

Constituição da República.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE ERIGIU O
ÓBICE DA SÚMULA N. 315 DO STJ, PARA INDEFERIMENTO LIMINAR
DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  QUESTÃO  ACERCA  DA
APONTADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC  QUE  FOI
EFETIVAMENTE ANALISADA PELO ACÓRDÃO EMBARGADO.  ÓBICE
AFASTADO.  AUSÊNCIA,  NO  ENTANTO,  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  DISSIDÊNCIA  DE
TESES  JURÍDICAS.  CASUÍSMO.  ANÁLISE  DE  NORMA
CONSTITUCIONAL.  VIA  IMPRÓPRIA.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO, PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.  315  DO  STJ,  MAS  MANTIDO  O  INDEFERIMENTO  LIMINAR  DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA POR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA.
[...]
4. A controvérsia foi  resolvida com base em interpretação e aplicação de
legislação infraconstitucional,  sendo descabida, na via do recurso especial
ou dos embargos de divergência, a análise de eventual ofensa a preceito
constitucional,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  sob  pena  de
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no
art. 102, inciso III, da Constituição Federal. Precedentes.
[...]
(AgInt  nos  EAREsp  n.  1.902.364/SC, Relatora  Ministra  LAURITA  VAZ,
CORTE ESPECIAL, julgado em 22.08.2023, DJe de 30.08.2023 – destaque
meu).

Quanto  à  alegada  violação  aos  arts.  30  e  31  do  Decreto  Estadual  n.

37.699/1997, o recurso não merece ser conhecido, porquanto inviável a análise de lei

local por esta Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280

do Supremo Tribunal Federal,  segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe

recurso extraordinário”.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DIFERIMENTO
DO  RECOLHIMENTO  DE  CUSTAS  PROCESSUAIS.  PEDIDO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA  280/STF. COMPROVOÇÃO
DA MOMENTÂNEA DIFICULDADE FINANCEIRA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ. PROVIMENTO
NEGADO.
1.  Relativamente  ao  diferimento  do  recolhimento  de  custas  quando  da
satisfação  do  crédito  exequendo,  a  recorrente  formulou  seu  pedido  com
base  no  art.  5º,  IV,  da  Lei  Paulista  11.608/2003, o  que  faz  incidir,  por
analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal (STF): "Por ofensa a
direito local não cabe recurso extraordinário".
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.730.816/SP, Relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  04.03.2024,  DJe  de
07.03.2024 – destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  PORTE  DE  ARMA.  AGENTE  DE  SEGURANÇA
SOCIOEDUCATIVO  ESTADUAL.  ISENÇÃO  DE  RECOLHIMENTO  DE
TAXA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
SÚMULA N. 284 DO STF. MERA MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS
TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  ALEGAÇÃO  DE
AFRONTA A DISPOSITIVO DE LEI  LOCAL.  SÚMULA N.  280 DO STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  PARADIGMAS DO MESMO TRIBUNAL.
SÚMULA  13  DO  STJ.  DISSENSO  PRETORIANO.  DECISÕES
MONOCRÁTICAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3.  O  exame da  controvérsia  a  partir  da  interpretação  de  dispositivos  de
direito estadual é inviável na via do recurso especial, nos termos da Súmula
n. 280 do STF.
[...]
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.119.360/SC, Relator  Ministro  TEODORO  SILVA
SANTOS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13.05.2024, DJe de 21.05.2024 –
destaques meus).

Por fim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,

o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da

República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas

de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a

qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial

fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à

alegação de ofensa à Solução de Consulta DISIT/SRRF08 n. 8.070/2017.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  SÚMULA.  NÃO  ENQUADRAMENTO  NO
CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS.
CONTROVÉRSIA  RELATIVA  AO  ESTORNO  INDEVIDO  DE  JUROS.
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaque meu).
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no conceito
de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaque meu).

AGRAVO  REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA
VIOLAÇÃO  DE  DECRETO.  OFENSA  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA  NO
CONCEITO DE LEI  FEDERAL.  REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento assentado
na  jurisprudência  desta  Corte  que  a  alegação  de  violação  de  decreto
regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie normativa não
se  enquadra  no  conceito  de  "lei  federal",  conforme  o  permissivo
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(...)
(AgRg  no  AREsp  490.509/MS, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA,  julgado em  08/05/2014, DJe  15/05/2014 –  destaque
meu). 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No  caso,  não  obstante  o  improvimento  do  recuso,  não  configurada  a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.262.244 / RS

Número Registro: 2025/0465544-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50040509720158210001 50329350920248210001 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAX CENTER CENTRO DE COMPRAS LTDA 
ADVOGADOS : JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751

JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA - RS093026
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAX CENTER CENTRO DE COMPRAS LTDA 
ADVOGADOS : JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751

JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA - RS093026
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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